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PARECER JURÍDICO 
 

 

I. Relatório:  

 

1 - Dispõe o presente parecer sobre a análise jurídica do requerimento de intervenção 

ambiental (DAIA) protocolizado por ALDIR DE ASSUNÇÃO, conforme fl. dos autos, para 

SUPRESSÃO DA COBERTURA VEGETAL NATIVA COM DESTOCA em 19,90 hectares do 

imóvel rural denominado “Fazenda Quatro Barreira”, localizado no município de Cascalho 

Rico, matrícula nº 9705 do Cartório de Registro de Imóveis de Estrela do Sul/MG. 

  

2 – A intervenção ambiental requerida é para viabilizar a atividade de pecuária. O porte 

dessa atividade enquadra-se nos termos da Deliberação Normativa COPAM 74/2004, como 

não passível de autorização ambiental de funcionamento e de licenciamento ambiental. 

 

II. Análise Jurídica:  

 
3 - De acordo com as informações prestadas no Parecer Técnico de fls., o requerimento de 

intervenção não é passível de autorização, uma vez que não está de acordo com as 

legislações ambientais vigentes. Nota-se que a área requerida possui fragmento de Floresta 

Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração, ou seja, áreas submetidas ao 

regime jurídico da Lei Federal 11.428/06. 

 

4 - Diante da obrigatoriedade de se obter a DAIA, conforme preceito normativo do IEF 

Portaria nº 02/2009, do ponto de vista jurídico, entende-se por intervenção em vegetação 

nativa o corte raso com ou sem destoca, a limpeza de área com rendimento lenhoso, a 

destoca, a coleta de espécimes, a supressão de vegetação campestre, a supressão de 

árvores isoladas, a exploração de madeira e lenha para uso doméstico, inclusive em 

Reserva Legal, bem como a exploração em regime de Manejo Florestal, conforme o artigo 

2º da Portaria 191/2005 do IEF.  

 

5 – Com fulcro na Lei Federal 11.428/2006 que dispõe sobre a utilização e proteção da 

vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica encontra-se respaldado, parecer técnico, o qual 
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opina pelo indeferimento, uma vez que brilhante ordenamento reza o que a seguir 

observamos: 

 

Art. 23.  O corte, a supressão e a exploração da vegetação 

secundária em estágio médio de regeneração do Bioma Mata 

Atlântica somente serão autorizados:  

 

I - em caráter excepcional, quando necessários à execução de 

obras, atividades ou projetos de utilidade pública, pesquisa 

científica e práticas preservacionistas; 

 

III - quando necessários ao pequeno produtor rural e populações 

tradicionais para o exercício de atividades ou usos agrícolas, 

pecuários ou silviculturais imprescindíveis à sua subsistência e 

de sua família, ressalvadas as áreas de preservação permanente 

e, quando for o caso, após averbação da reserva legal, nos 

termos da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965;  

 

IV - nos casos previstos nos §§ 1o e 2o do art. 31 desta Lei.  

 

III) Conclusão: 

6 – Ante ao exposto, considerando as informações prestadas no parecer técnico acostado 

aos autos e em observância da legislação federal vigente, a Diretoria de Controle 

Processual da SUPRAM TMAP, do ponto de vista jurídico, opina pelo indeferimento da 

autorização da supressão da cobertura vegetal nativa com destoca em 19,90hectares, 

OUVIDA a Comissão Paritária do COPAM. 

 

Observação: Fica registrado que o presente Parecer restringiu-se a análise jurídica do 
requerimento de autorização da supressão da cobertura vegetal, através das 
informações prestadas no Parecer Técnico. Assim, a Diretoria de Controle Processual 
da SUPRAM TMAP, não possui responsabilidade sobre a análise técnica realizada, 
bem como a responsabilidade sobre os projetos e programas apresentados nos 
autos, sendo a execução, operação, comprovação de eficiência e/ou gerenciamento 
dos mesmos, de inteira responsabilidade do empreendedor, seu projetista e/ou 
prepostos.  
 
É o parecer, s.m.j. 

 

Data: 22 de agosto de 2013. 
 
 

Dayane de Paula 
Diretoria de Controle Processual da  

SUPRAM TMAP 
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